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LIMINAR

Além do ex-prefeito, 
ex-secretário de Obras, 

Ronaldo Diniz e a 
Construtora Guaxe 

também tiveram bens 
indisponibilizados

O ex-prefeito de Tan-
gará da Serra, Saturni-
no Masson (PSDB) foi 
condenado a devolver 
recursos aos cofres do 
Município e teve seus 
bens indisponibili-
zados pela Justiça. A 
decisão se baseia atra-
vés de uma Ação Civil 
Pública proposta pelo 
Ministério Público do 
Estado de Mato Gros-
so que responsabilizou 
Saturnino, o Secretário 
de Obras do Município 
em sua gestão, Ronal-
do Diniz e a Constru-
tora Guaxe pelo ato de 
Improbidade Adminis-
trativa.

De acordo com a li-
minar proferida pela 
Juíza Elza Yara Ribeiro 
Sales Sansão, em 5 de 

julho de 2012, quando 
Saturnino era o Prefei-
to de Tangará da Ser-
ra, o Município cele-
brou um contrato com 
a Construtora Guaxe 
para recuperação as-
fáltica de 29.689,91 
metros quadrados de 
vias públicas no valor 
unitário de R$ 27.20 o 
metro quadrado, tota-
lizando R$ 807.565,68 
com prazo de 90 dias 
para conclusão da obra. 
A liminar foi divulgada 
no último dia 03.

Na ocasião a Cons-
trutora Guaxe sagrou-
-se a vencedora do 
certame licitatório 
solicitado pelo então 
Secretário, Ronaldo 
Diniz. Consta da limi-
nar proferida pela Juí-
za, que há ilicitude no 
certame licitatório e na 
celebração do contrato 
já que o orçamento ini-
cial da obra não cons-
ta como referência na 
composição dos preços 
unitários utilizados na 
planilha orçamentária. 
“Que sequer teria sido 
elaborada, sendo in-

dispensável conforme 
a Lei de Licitações”, 
salienta a Juíza em sua 
decisão, que prosse-
gue. “Foi causado lesão 
ao erário tangaraense, 
sobretudo por constar 
em uma planilha de or-
çamento dos serviços 
projetados, com preços 
relativos a setembro 
de 2011 em relação ao 
recapeamento que o 
valor constante no con-
trato relativo a licitação 
efetuada se encontrava 
52% acima do valor do 
projeto elaborado”, ci-
tou a Juíza em parte de 
sua decisão.

De acordo com a li-
minar, em decorrência 
do contrato ilegal o 
Município pagou inde-
vidamente o valor de 
R$ 352.122,46, ferindo 
assim o princípio da 
legalidade. Verberando 
que houve o enrique-
cimento sem causa da 
Construtora Guaxe. Já 
quanto ao ex-secretá-
rio Ronaldo Diniz, a 
liminar estabelece que 
ele acumulou funções 
incompatíveis, des-

respeitando o princí-
pio da segregação de 
funções, tendo ele de-
mandado a licitação, 
fiscalizado os serviços, 
liquidado a despesa e 
efetuado o pagamento 
à Guaxe.

Quanto a Saturnino, 
a Juíza enfatizou em 

liminar que na ocasião 
o tucano ostentava a 
qualidade de gestor 
público, possuindo 
controle de toda a ges-
tão, sendo ele o res-
ponsável por supervi-
sionar os atos de seus 
subalternos, o que, 
segundo a Magistrada, 

ele não fez, além de 
ter assinado o contrato 
oriundo de uma opera-
ção ilegal. Ao final da 
liminar a Juíza reque-
reu indisponibilidade 
dos bens dos requeri-
dos e o ressarcimen-
to do montante de R$ 
807.565,68.
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